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Bem imével - Compra e venda - Registro -
Auseéncia - Art. 1.245, caput e 8 1°, do Codigo
Civil - Execucao fiscal - Ajuizamento - Simula 84
do Superior Tribunal de Justica - Embargos de
terceiro fundados na posse - Admissibilidade -
Penhora - Manifesta ilegalidade - Principio da
boa-fé do comprador - Simula 84 do Superior
Tribunal de Justica

Ementa: Direito processual civil. Embargos de ferceiro.
Registro da compra e venda apés a citacdo do devedor. Boa-
fé do comprador. Stmula 84 do STJ. Impossibilidade de
constricdo do bem adquirido e néo registrado.



- Pago o preco e exercida a posse do imével, deve ser
protegido o direito pessoal do comprador, ainda que o
contrato particular ndo tenha sido levado a registro, em
homenagem ao principio da boa-fé, nos termos da
Stmula 84 do Superior Tribunal de Justica.

APELACAO CIVEL N° 1.0151.09.029599-0/001 -
Comarca de Cdssia - Apelante: Fazenda Poblica do
Estado de Minas Gerais - Apelados: Lazara Arantes de
Souza e seu marido, José Fernandes de Souza - Relator:

DES. MOREIRA DINIZ
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de marco de 2011. - Moreira
Diniz - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelacéo
contra sentenca do MM. Juiz de Direito da 2% Vara Civel,
Criminal e de Execucées Penais da Comarca de Cdssia,
que julgou procedentes os embargos de terceiro opostos
por Lézara Arantes de Souza e José Fernandes de Souza
& execucdo fiscal promovida pelo Estado de Minas
Gerais contra José Donizete Rodrigues.

A sentenca reconheceu que, embora ndo regis-
trada a transferéncia de propriedade do imével penho-
rado no Cartério de Registro de Iméveis, os embargantes
haviam adquirido o referido bem antes da constituicdo
da divida executada, e determinou a desconstituicdo da
penhora. Por fim, por terem dado causa ao ajuizamento
dos embargos, os embargantes foram condenados ao
pagamento das custas e dos honordrios advocaticios,
fixados em R$1.000,00.

O apelante alega que somente a partir do registro
do imével é que se adquire a propriedade do mesmo;
que os apelados ndo comprovaram que o imével
preenche os requisitos da Lei 8.009/90, para impedir a
penhora; que, ainda que se trate de bem de familia, o
imével pode ser penhorado, em razdo de a divida ser
tributdria.

A escritura pUblica de compra e venda de f. 10/11
comprova que José Fernandes de Souza e sua mulher,
Lazara Arantes de Souza, adquiriram, em 1°.09.1999, o
imével penhorado, de diversas pessoas, entre as quais o
executado, José Donizete Rodrigues.

Ocorre que a compra e venda ndo foi registrada
no Cartério de Registro de Iméveis, de forma que, a

principio, e a teor do que dispde o art. 1.245 do Cédigo
Civil, parte do imével ainda pertenceria a José Donizete
Rodrigues, sujeito passivo da execucdo fiscal, sendo,
portanto, cabivel a penhora.

O referido artigo dispde: “Transfere-se entre vivos
a propriedade mediante o registro do fitulo translativo no
Registro de Imoveis”.

E o pardgrafo 1° esclarece: “Enquanto néo se
registrar o titulo translativo, o alienante continua a ser
havido como dono do imével”.

Daf, resta claro que a transferéncia de propriedade
de bens iméveis somente se d4 com o registro do fitulo
translativo. Mas a jurisprudéncia é firme, no sentido de
que deve ser protegido o direito de propriedade de ter-
ceiro que adquiriu o bem imével antes do ajuizamento
da execucdo, ainda que o bem néo tenha sido registrado
em cartério.

O Superior Tribunal de Justica editou a Sumula 84,
segundo a qual “é admissivel a oposicdo de embargos
de terceiro fundados em alegacdo de posse advinda do
compromisso de compra e venda de imével, ainda que
desprovido de registro”.

No caso, a escritura de f. 10/11 deixa claro que os
apelados realmente adquiriram o imével atingido pela
penhora em 1999, muito antes do ajuizamento da exe-
cucdo fiscal, que se deu no ano de 2006. Assim, con-
siderando que o bem penhorado néo mais pertencia ao
devedor quando do ajuizamento da execucdo fiscal,
resta clara a ilegalidade da penhora.

Aligs, conforme decidiu o Juiz, a escritura publica
de compra e venda “goza de presuncéo de veracidade e
ela sequer foi objeto de impugnacdo especifica pelo
embargado” (f. 94).

O fato é que, pago o preco e exercida a posse do
imével, deve ser protegido o direito pessoal do com-
prador, ainda que o contrato particular néo tenha sido
levado a registro, em homenagem ao principio da boa-
fé, nos termos da Sumula 84 do Superior Tribunal de
Justica.

Por fim, hd que se dizer que ndo hd nofticia de que
os tributos exigidos pelo Estado de Minas Gerais se
enquadram no disposto no art. 130 do Cédigo Tributério
Nacional. Dessa forma, ndo hd como falar em respon-
sabilidade do adquirente do imével por tributos néo
recolhidos pelo antigo proprietério.

Resta prejudicada a discuss@o sobre a natureza do
imével - se é bem de familia, ou nédo.

Nego provimento ao recurso.

Custas, pelo apelante; isento, por forca de lei.

Votaram delocordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HELOISA COMBAT e ALMEIDA MELO.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO.
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